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DE LEI N° -01PL• 
01- è72t/i005. 

Dispõe sobre a instalação de câmeras 
para monitoramento e vigilância nos 
acessos e demais dependências dos 
cemitérios municipais e dá outras 
providências. 

........... 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

1 
2> 
-1 

Art. 1° Instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e demais 
dependências dos cemitérios municipais. 

Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vintk 
dias contados de sua publicação. 

1••■• cs; 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotaçõéj 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 •k. 

Art. 4°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
110 	em contrário. 

Sala das Seções, 

_rj 
Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto locarei, 100 - 4 0  andar - 27 GV 

Telefone: (11) 6824-4390 
e-mail: attilarussomanno@camara.sp.gov.br  
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Folha n°  o 7-  do proc. 

Adelina Ole - iket4. Paramenta 

Câmara Municipal de S'ào ii1°246o 
Vereador Attila Russomanno 

Justificativa 

O presente projeto objetiva garantir a segurança dos visitantes e dos 

funcionários dos cemitérios da cidade, bem como impedir a violação dos 

jazigos. 

A colocação de câmeras de vídeo em áreas pré-determinadas agirá 

preventivamente, uma vez que o operador do sistema ao detectar prática ilícita 

automaticamente entrará em contato com órgãos competentes, para que 

sejam tomadas as medidas cabíveis. 

Conto com interesse dos nobres Vereadores para aprovação da presente 

propositura. 

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto )acarei, 100 - 4 0  andar - 27 0  GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomannocamara.so.ciov.br  



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	o 3 
do processo n.°  õi — 7 6 	de 20o Ç 
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Adelina Clcone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

PL 10/05 

INÁCIO VEIGA 
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg. 

SGP-22 

Com.'crá Constituição e Justiça 
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Folha n ,  94 	do proc. 

nia0ng1-e 
RF.4 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
16-0981/2006 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

- SOBRE o PKUJEIU DE LEI N° 726/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno, que 
dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos 
acessos e demais dependências dos cemitérios municipais. 

110 	
O projeto não encontra óbices legais, como veremos a seguir. 

Com efeito, a Lei Orgânica do Município assim dispõe: 

"Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios públicos, fiscalizando aqueles 
pertencentes às entidades privadas:" 

A propositura encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos". 

O assunto é reforçado por Hely Lopes Meirelles, quando ensina que "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e 
restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da 
coletividade ou do próprio Estado (...) Os limites do poder de polícia administrativa 
são demarcados pelo interesse social em conciliação com os direitos 
fundamentais do indivíduo, assegurados na Constituição (art. 5°)" (in "Direito 
Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 340 e 343). 

O mesmo autor, em sua obra Direito Municipal Brasileiro (6a ed., pág.363) trata 
dos limites e do alcance do exercício desse poder, asseverando que: "a polícia 
administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, 
bem como aos veículos de transporte coletivo. As medidas de segurança se 

p1726-05 

17- RELCOM 
17- 0418/2006 



Sala da Comissão de Cons ãoeJ tiça, 14N/06 
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Folha n.  OS 	do proc. 

n.  n\ -  	20. 

Solange Rain -„xidSanicrs 
RF. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

concretizam em inspeções permanentes dos locais e recintos de freqüência 
pública; na obrigatoriedade de saídas de emergência, na exigência de 
equipamentos contra incêndio; na limitação de lotação e demais providências que 
visem à incolumidade e ao conforto dos freqüentadores em geral". 

Além disso, a propositura objetiva a segurança de funcionários e visitantes, bem 
1110 corno visa impedir que ocorram crimes contra o respeito aos mortos, quais sejam: 

impedimento ou perturbação de cerimônia funerária, violação de sepultura ou 
cadáver, bem como destruição, subtração ou ocultação de cadáver (constantes 
dos artigos 209 ao 212 do Código Penal). 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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REQUERIMENTO "P" 07- RPS 
07- 0009/2007 

Fora 	-/24 	cio 

Proocor.0 926 
1-16!io içg Tskehbftsh! 

° 
A -Rn. - 11123- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .  

Tendo em vista o aparecimento de dúvidas sobre possível vício de iniciativa, 
durante a discussão do PI n° 726/05, de autoria do nobre vereador Russomanno, que 
dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e 
demais dependências dos cemitérios municipais, e dá outras providências, REQUEIRO, 
com base no artigo 72 do Regimento Interno, nova manifestação da Comissão de 
Constituição e Justiça em relação ao Projeto de Lei mencionado. 

São aulo, 04 de abril de 2007 

or Abou Anni 
Presi s 1 e da Co rsão de Administração Pública 
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HÉLIO HIDEKI TAKAHA'SHI 
Secraísigio - 	11.123 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n. 9  9-,26 	de 20  05 	/01 

GUSTO PIMENTA 
ADMINISTRATIVO 

RE 10.860 

À SGP-33 — Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de Legislatura). Informo, outrossim, que o Requerimento cuja cópia 

consta de fls. O ;. , não foi apreciado pelo Plenário. 

Ângela rdin ndreoni 
Secretária d Apoio Legislativo 

SG P-2 
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CAIM FIA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
etaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado co ‘,4,- 	• 

do processo n.9  	/  o2005 	(a)  

GUSTO PIMENTA 
TC 1111"v- *ADMINISTRATIVO 

RF. 10.860 

À SGP-33 — Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de Legislatura). Informo, outrossim, que o Requerimento cuja cópia 

consta de fls. O , não foi apreciado pelo Plenário. 

Ângela rdin ndreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIS'A'J DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 	0)—  	fls. 

Arquivado em 	  

O Func.°  
-adlOW 
I ; 	reffeira 

Partarnent::.r 
01.075 
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rFolir..do Rocem 
n° 	

... . 

1. 1 	 I • . . . . .. . . 

%—ttiCASMAN 
TÉCNIC ADbAIN1ST TiVO 

RF. 112M 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

13 - RDS 
13- 00138/2011 

REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

Sala das Sessões, 

DIH MUTRAN 
Líder do P.P. 



tif.MTSF.rtr,1!3,f ,,! 

VES COTCY 
TÉCNICO ADMINISTRAT'VO 

PJ. 11.234 

Folha n° 	do Processo 
ff 	de  ?4,J 15-  

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV -- GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 
	

TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05 	366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 

436/05, 445/05, 44..6/05, 447/05 449/05, 452/05, 453/05, 477/05 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05 656/05, 726/05, 727/05, 729/05 

435/05, 

509/05, 

74 5 

www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11 



1.13CM 	vas o, 
TÉCNICO ADMINISTW 

RF. it 234 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

TI RUSSOMANNO 

Vereadoj:  

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07 752/07. 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



ARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

(a) 

LUCAS j ' 4LVES SOM 
TÉCNICO ADMINISTRIÈ,:r 

Ref. RDS 13- 138/2011 	 r*. 11234 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela B din Andreoni 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SG P-2 
Scretária, 

st:É;útado ppl 

prDsente expedflt 	volta à trantaçto. 

SGP-35 

O Func."__ 

WCAS MANU 
-ÍÊCNICOADMINISTRATWQ 

P.F. 11.234 

• 

do processo n.° 	r).-2_G' 	de 2005 	 / 	  



• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntadp(s) o(s) documento(s) de 
fls.  elérir.  S.P. 	/0 Go  11 

'âlectita 	S N erreitU 
4SSIStertr,  



Folha n 

Processet 7'94 IO 
Sonia Maria G. rorrei 
R . 100.99.-: 

CMIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0726/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação à pesquisa de fls.03, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão  ,foram encontrados os seguintes documentos 
relevantes: 

- Lei Municipal n° 8.383,de 19 de abril de 1976,que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, alterada pela Lei Municipal n° 11.172,de 7 de abril de 1992, 
especialmente seus artigos 15 a 17; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências, especialmente seu artigo 2°, 
incisos I, VI e X; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 45 e 46; 

-Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de 
placa informativa sobre filmagens de ambientes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 10  de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante, especialmente seu 
artigo 1°, inciso II; 

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por Câmeras em eventos geradores de público e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, especialmente seu artigo 18, "Da Central de Telecomunicações 
e de Videomonitoramento"; 

- PL n° 0363/05, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a instalação 
de câmeras de vigilância em logradouros com alta incidência de furtos, roubos e 
acidentes, e dá outras providências; 

- PL n° 0138/06, de autoria do Vereador Russomanno, que inclui a letra "e" no item 
12.11.1.2 — Sistema Especial de Segurança na Seção 12.11 — Sistema de Segurança 
do Capítulo 12 — Circulação e Segurança — da Lei n° 1.228, de 25 de junho de 1992 e 
do Decreto Regulamentador n°32.329, de 24 setembro de 1992 do Código de Obras e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Fotta n° 

ProcesseVVLO 
Sonha Mwie, 
Re . 10C - 9 . — , 

010 	
São Paulo e setembro de 2011. 

• ;‘~t. 
e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
Procurador 

C Marce 
uperviso 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Edificações (C.O.E.) do Município de São Paulo (colocação de pontos para instalação 
de câmeras de vigilância"; 

- PL n° 0540/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação 
de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais da cidade de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio para SGP.21, para prosseguimento. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 

Reorganiza o Serviço Funerário do Mu-
nicípio de São Paulo, e dá outras provi-
dências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Munkípio de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

5 

CAPITULO I 

Da Natureza, Denominação e Competência 

Art. 1.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade 
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela 
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade 
jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira, será regido pela presente 

Art. 2.0 — Compete ao Serviço ~erário do Município de São Paulo, de 
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições: 

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais; 

II — Conceder sepultaras para inumação, em qualquer das suas 
modalidades, bem como ossários e relicários; 

III — Autorizar exumações e reinumações; 

IV — Admm' istrar fornos crematórios e proceder àcremação de restos 
mortais; 

V — Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, 
até final declaração de extinção da concessão; 

• 	 VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias; 

VII 	Proceder à escrituração dos cemitérios, em livros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras; 

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares; 

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares; 

XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração 
Municipal", bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários; 

XIV — Remover os mortos, salvo no caso em que O transporte deva ser 
feito pela polícia; 

XV — Ornamentar as câmaras mortuários e transportar coroas nos 
cortejos fúnebres; 

XVI — Instalar e manter velórios; 

XVII — Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município 
para outra localidade; 

XVIII— Receber e decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único -- As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo. 

Art. 3.0 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará 
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais 
como: 

I— Fornecimento de aparelhog de ozona; 

I I—. Fornecimento de urnas; 

III — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
Civil e Cemitérios. 



Parágrafo único -- Outros serviços, relacionados com a finalidade da 
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal. 

Art. 4.o -- A forma de execução dos serviços funerários será objeto 
de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e 
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa-
res. 

CAPÍTULO II 

Dos órgãos Diretores 

Arte 5.o —O Serviço Funerário do Município de São Paulo ser ú dirigido 
Por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto 
de 4 (quatro) membros, constituindo-se, na forma que for estabelecida em 
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO I- 	• 

Do Conselho Deliberativo e Fiscal 

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

a) Presidente, de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
como membro nato; 

c) 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta.' 

Parágrafo único— O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução. 

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

1— Deliberar sobre: 

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem 
como suas modificações; 

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares; 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 
d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 
f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 
8) alienação de bens imóveis. 

II — Aprovar os balancetes mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 
Obras, para os efeitos legais; 

III -- Aprovar a criação e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de São Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração, encaminhando-os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito, 
observados os prazos legais; 

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex oficio" ou a pedido do Superintendente; 

VI — Elaborar seu Regimento Interno. 

§ 1.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocada pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a 
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião'. 

§ 3.o — As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate, além do 
voto comum, o de desempate. 

§ 4.0 — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes à 
prestação anual de contas da Superintendência. 

§ 5.0 — As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente, 
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do 
Superintendente. 
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SECÇÃO II 

Do Superintendente 

Art. 8.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 
Obras e de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete: 

a) administrar a Autarquia; 

b) representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrEkjudicialmente; 

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntos da çompetência desse órgão; 

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definir suas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando, juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

1) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, pa lra ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas armais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

8,) aprovar os processos e documentos relativos às concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais; 

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em 

1) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar pendi- 
- dade a servidores; 

i) submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

I) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec- .  
tiva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balancetes trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão; 

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula-
mento. 

§ 1.0 — O Superintendenisepoderá delegar atribuições a servidores 
catuiprizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

g 2.0 — Nos impedimentos e faltas do, Superintendente, suas funções 
serão Idesempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
replamento. 

CAPÍTULO Dl 

Da Estrutura 

SECÇÃO! 

Do Setor de Contabilidade 

Art. 9.0 — Ao Setor de Contabilidade compete: 
a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia; 

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balancetes e balanços; 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento. 

Art. 10— O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. 

Art. 11 — A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada 
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho 
Deliberativo e Fiscal. 

lei; 	• 



SECÇÃO II 

Do Setor de Tesouraria 

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete: 
a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-

dos, na forma da legislação em vigor; 
b) fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis, 

obedecidas as normas da legislação vigente; 
c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 

sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULO ly 

Do Orçamento 

Art. 13 — No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de 
acordo com a legislação aplicável ao Município. 

Art. 14 Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista 
recurso hábil para seu atendimento. 

cAPtruw V 

Da Administração Financeira 

Art. 15 — A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o Último dia 
do mês seguinte, balancetes acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPITULO VI 

Do Regime do Pessoal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

Ari. 19 — O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da 
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Art. 20— O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e funções 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo. 

. - 
Art. 21— A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 

membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto 
executivo. 

Ari. 22 — Aos cargos e funções da Autarquia serão atribuídos padrões de 
vencimento e gratificações idênticas aos existentes na Prefeitura, quando 
houver. 

CAPITULO VII 

Da Fiscalização 

Ari. 23 — Os encargos de fiscalização financeira, econômica .e contábil 
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura. 

Art. 24—Para os efeitos de que trata o artigo anterior, fica assegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25— A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadeá de alteração das 
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito. 

CAPITULO vni 

Da Receita 

Art. 26— A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será 
constituída dos seguintes recursos; 

a) taxas especificas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia; 

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

c) juros de depósitos bancários; 



d) aluguéis de bens patrimoniais; 

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por 
inadimplemento contratual; 

1) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais 
que se tornarem desnecessários aos serviços; 

g) legados, donativos e quaisquer outras rendas; 

h) salários não reclamados; 

i) subvenções, particulares ou públicas; 

j) auxfiios, particulares ou públicos; 

1) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação 
vigente. 

CAPITULO IX 

Da Estrutura Econilinico-Indostrial 

Art. 27 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às 
normas consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a 
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas, 
que permitam a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação. 

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre 'a receita e a despesa, nos 
exercícios de renda insuficiente, fica criado,junto à Autarquia, um "Fundo de 
Manutenção e Melhoria". 

§ 1.0—. O fundo será formado em cada exercício, por excesso de receita 
em relação à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como 
definido no artigo anterior. 

§ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais 
subvenções. 

§ 3.0 — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não 
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do 
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados acredito do "custo 
dos serviços" no exercício subsequente. 

§ 4.0 — O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica 
no "plano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara 
e separadamente evidenciadas. 

§ 5.0 — As movimentações a débito do "Fundo de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia. 

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentários iundos do fundo 
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de Ps; na forma 
prevista no artigo '72 da Lei federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPITULO X 

Dbposições Finais 

Art. 29— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias da Autarquia. 

Art. 30— Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis 
n.°s 3.773, de 24 de junho de 1949,5.562, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de 
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Egyilio Setilha!— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Telt% Ribeiro de Andrade Ffiha — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Epaminondas José da Cunha 
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lemba. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976 — 0 .  
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich ~irmana. 
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LEI N' 133%, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeta de Lei e 124102, da Eacativo) 

. 	Ola a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU. e dri miras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que tire são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
&catou t eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Panlgrafe único - Entende-se por segurança alba= a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevendo à violência. 
Art. 2'- A Secretaria Municipal de Segurança Ufana in-
cumbe: " 
I eatabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Municlpio d. São Paulo; 

- executar, através de SOM órgãos, as polirias públicas de 
interesse da pasta, coordenando e prendando a integração 
com as piolhama sociais do Mtmicfpnique, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 

- estabelecer relação estaca &dos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Munidpio de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 

- coordenar as atividades da Asaistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamatto e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municipio de Sio Paulo, por meio 
de intercimbio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e pararias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que traçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse de se-
gurança urbana; • 
VIII - contribuir_para a prevenção e a diminuição da violência 
e da critniaalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se da dados estatisticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança abana 
municipal; 

- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor, 
XII - premiei parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho coa a Guarda 
Civil Metropolitana an seus postos fixos, buscando soluções 
de pequeno, conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias  de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muar- 

Art. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
h) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicado. 

II - Coordenadoria Geral de Administrado e Finanças, com: 
a) Divido Técnica de Recursos litunanos; 	• 
b) Divisão Técnic.a de Salde;' 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divido Técnica &I Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
UI - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V- Conegedoria Geral da Guarda Civil Maropoliaans, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divido Técnica de Sindicâncias Adminisarativas; 
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nara. 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII - Coodatadoris Geral do Programa das Comissões Gd! 
Comunitárias. 
Art. 4*- Fica transferida paras Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n• 

• 10.111, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e vekalos administradvos 
e operacionais da policiamento, inclusive 08 MIEM Wel per-
tinentes ao referido órgão, estão alotados nas dotações do Ga. 
binas; da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão da execução da política municipal de segurança urbana 

Art. - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur. 
bana: 
1 - coordenar a política de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
11 - estabelecer 11003, celebrar parcerias e convênios. nos 
lermos do inciso VII do antigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considarar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropoliaana; 
Vi- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana 
Art. - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais de Guarda Civil 
Metropolitana, fica lanhada ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: • • 
I - detenninar a instauração: 
a) dasaindinIncias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exonerado em estágio pro-
batório; 
c) dos inquéritos administrativos; 
ll. splicar suspendo preventiva; 
III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, DOS caso; de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão mediantes da desclassificação da 
infração onde abrandamento da penalidade; 
c) suspendo ou demissão, nas hipóteses da: 
I. abandono do cargo, camterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por anais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, noa Menos da legislação específica; 
IV- decidiria sindicincias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI- deliberar sobre a remado temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais de Guarda Civil Metropo-
litana 
§ - A conmeténcia estabelecido adote artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

' encaminhar os recursos e os pedidos de revido de inquérito à 
Prefeita 
§ 2'- O Secretário Municipal da Segurança Urbana poderá do- 
legar ao Corregedor Geral as competências previrtHs no incuto I, 
alfaces "a" e "b", oras inciso IV, ambos do "capur deste artigo. 

Art. 7' -À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 

- apurar as infrações disciplinares Mandas aos servidores 
integrantes do Quadre dos Profissionais da Guando Civil Me- . 
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias CIO 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	' 
III - apreciar as remesentações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quedam dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 

- promover investigação^sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses magos em estágio 
probatório e dos indicados para o exacicio de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Arl. Er - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana 1/03 as-
suntos disciplineis; 
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetida à apreciação do Secretário Municipal da 
Segurança Urbana, bem corno indicar a composição das Co-
missões Processares; 
111 - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Conegedoria Geral de 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profisaionsis da Guarde Civil Metropo-
litana, bem COMO propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instaurado de siadicâncias admaistrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de inflações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - morar, excepcional e fludarnentadamente, processou ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias adminishativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Ousada Civil Metropoltrana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinara realização de correições extraoniinidas nas 
unidades da' Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guanfa; 
VIII - remeter nroarnunlante de Guiada relatório circunstan-
ciado sobre a atuado pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instam-

. Mia de procedimento especial, observada a legislação pati-
nada; 



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a ablação pessoal 
e Nacional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; . 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, Me-
rentes aos sistemas de administiação, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmage, às conações nas Divisões que 
lhe do subordinadas; 
XIII - aplica penalidades, na fomo prevista em lei; 
XIV -julgar ou recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quedai dos Pro-
fissionais da Guarde Civil Metropolitana,• 
XV - (VETADO) 
Art. 9 - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarde Civil Metropolitana compete: 
1 - exercer as atividades que Ihe.forem atribuidas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 
II - distribuir os serviços de assistência da Conegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grar
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encerregatnraa; 
P/ • substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10 - A Divido Técnica da Prevenção, Coaeições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
1 - colher informações de interesse da Administração sobre 
acaridares integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei inflamações sobre servidorea integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando CM cada caso concreto, inclusive quanto 

manutenção ou aludo respectivo vinculo funcional; 
mestre informações is autoridades comparares sobe a 

enialência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cicio de chefia e ene/acatara de servidores integrantes do 
Quadro dos•Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - registrar as decides prelada" anatas da sindicâncias e 
de processai disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de apões penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vide funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclanifitaçâo de seu comportamento, obser-
vado@ as poma previstos em lei específica. - 
Art. II - Divido Técnica de abdicadas Administrativas 
tem por atribuições: 
1 - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicancias relativas a infrações administrativas 
atribuída" a servidores integrantes do Quadro doe Profissionais 
da Cauda Civil Metropolitana; 
II • coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processada Permanentes. 
§ r - Ficam criadas, na Divido Técnica de Sindiclincias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processares Pennanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
nata= procedimental, realização de diligências e intimações. 
§2 - A presidência das Comissões Processamos ?emanadas 
da Divido Técnica de abdicarias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 
Art. 12. A Divido Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares teso por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, oe processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas afincas "b" e "c" do inciso I do artigo 6" desta lei, 
referentes • infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Omissões 
Processantes Promanadas. 

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Piamos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem cano I (um).Cartório para aleitamento de 
serviços de natureza procedirnetrud, realização de diligências e 
intimações. 
§ - A presidência das Congloba Processantes Pamanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli; 
ama será exercida por Inspetor da Grada Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará corno 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo. • 
§ I" - O Conselho Intardisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter- 
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porõm, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14 - A Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 
incuinbe: 

.1 - planejar, elaborar e executar programas de tratamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
II- promover a atualização permanente das informações do 
quadro funcional da Ser:zelaria, an consonância com • legis-
lação pertinente; 
111 - controlar a tramitação de processos e expedienteN 
IV - elaborar a proposta °Numulária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e danai" serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar oe procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. IS - O Centro de Forinação em Segurança Urbana coa-
litase na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de fonnar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacbnados.11 segurança urbana, tendo COMO prin-
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos bananos funda-
mentais 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em sai quadro diretivo corra pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nível superior. 
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Sega:Inça Urbana em cada região administrativa do Muni-
ciai° de Sio Pado. . 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias do Segu-
iria* Urbana constibir-se-io em: 
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II- instancias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica do segurança urbana, para discado de soluções e aro. 
jaus locais voltadoaà melhoria das condições de segurança 
urbana nua comunidades; 
Iii - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, Ma o•estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais %alagamentos 
públicos municipais.' 
Art. 17 - A Assessoria briclica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos juridicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projeto" de lei e atados e cumprindo atras ta-
refas afms. 
Art. 18 - A Assessoria Técnica cabe assasorar o Secretário e 
os demais danos que compõem a Secretaria, noa assuntos de 
natureza administrativa, bem cano desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19- A Assessoria Técnica de Projetos Enredais compete 
o planejamento estratégico, o sconmanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento da 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de ia-
fonnação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Carregadora e aos 
demais órgãos da Pana, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos apelais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROOED ou em outros órgãos municipai", que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidora integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Cornsgedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicancias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recusas e re-
vides de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares PROCED ou em ou-
trOS órglos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuidas a servidores do quadro mencionado a "captar 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en- 
viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguitilento, na Rima prevista em decreta. 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criado*, os que constam na coluna "Situação .  Nova", sem 
coirespondência na coluna "aliança° Atual"; 
II - mantidos, corri as alterações ocorridas, roque constam nas 
duas situações. 
Art. 23- Picam institaldas as Referências "CG" e "CA" com 
ou valores correspondentes àqueles atribuidos ia Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as meamas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento an 
comissão, a que se refere o artigo 6' da Lei n* 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Rafe:Meias "CG" e "CA", rapar-
tisnaste. 
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
ligo 42 da Lei Federal o' 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de Rã 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ - O decreto mie abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capar deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despegas. 
§ -Nos exercidos subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho hiterdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da . publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
MI. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestrutinando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de uivei superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Mt. 29 . - Esta lei entrará em vigor na datado sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002, 449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFIL1PPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Juridicos 	- 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. : 
UDIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 
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Csessdep itaIodaSauntala Municipal do Segurança Urbana 

...... 
orrunio Ame. szTuar,Xo ima 

DENOMINAÇÁO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

ant. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

Ru. grua PARIR 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Seánlanca. Urbana 

SM 

. 

1 PRI 
. 

Livre provimento em 
coodsslio pelo Prefeito 

' • Chefe de Gabinete 
- Gabinete de Secretário 

DAS-IS I PP-I Livro pios:mento em 
condindo pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil da Mo Paulo ' 
- Guarda Civil Metropo- 
amba, da Secretaria do 
Governo Municipal 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em 
comiam& pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
-Guarda Ova Metropo- 
Mem da Secretaria Mu- 
alcipal de Seguiam 
Urbana 	- 

DAS-15 
, 

1 PRI Livre provimento em 
condado pelo Prefeito. ' 
dentre portadores de di-
plana de Meei superior 

. 

• 

_ 

. 
, 

' 

Chefe de Assessoria Téc- 
mica 
- Amessoria Técnica (I) 

Amemoria Técnica de 
Projetos &pedais (I) 
- Amemoria de Imprensa 
e Comunicaplo (I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plana de nivel sumiria 

. 

' 

Chefe de Armorie Md- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

• 

DAS-I4 1 	. PP-4 Line proviemo° ao 
comina* peio Prelbito, 
dentre portadores doa-
plana de Plagias foridi-
cm e Sociais . 
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Subcomandaate da Coar- 
da Civil Metropolitana 

lhana 	. 
- Guarda Civil Nb:tropo-  

DAS-I4 1 P14 
. 

. 	. 

Livre provimento eng  ,„. 
condado pelo Pro .fei r'" 

, 	. 	. 	.. 	• 
' 	, 

. . 	. 
. 

• 

Coonlenador Geral 
- Coordenada:aia Geral de 
Administração e Fianças 
( 1) 
- Centro de FOMIIIÇÃO em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-I4 2 PP-I ."•? -Livny 

, 

pMvilneM0 eft,-.: .  
porivido pelivErefeittç 
dentre Pitado= de di-''' 
pluma de nível superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissdes 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

- 

Livre provimento em 
COMIUNO pelo Prefeito 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
taria 

CO I 
. 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pinta de Ceadas luddl-
cas e Sociais 

. Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tona 

CA 1 PP-I * Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre podadores de di-
ploma de Cilicias haridi-
em e Sociais 

Assessor Técnico 	" 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comido 	o Prefeito 

... 

. 
Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 	• 
condado pelo Prefeito, 
dentre portadores de di- 
ploma de nivel superior 

• Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correio:1es e 

DAS-Ia 1 PP-I Livre provimento em 
. , comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di-
pioras de Ciências luddi- 

Infortunam Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divido Técnica de 
Sindicâncias Administra. 
tivas (1) 
- Divido Técidea de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinares (1) 
- Cor:regedoria Geral da 
Guarda Civil Idetropoli- 
lana 

caie Sociais. 

. 

' 
, 

• 

Diretor de Divisão Técai- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divido Técnica de 	' 
Suprimentos ( I) 

- Coordenadora 
Geral de Administrado o 
Finanças 

DAS-12 4 PP-I Livre movimento em 
comido pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
piem* de ativei superior 

• 

• 

Diretor de Divido Técna- 
ca 
- Divido Técnica de 
Orçasneato e Finanças (1) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(I) 
• Coordenadoria Geral de 

Administração é Finanças 

DAS-12 

' 

2 PP-I Livro provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre servidores miei-
pais portadores de dipla-
ma de nivel superior 

. 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
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• 

■ 

, 
guranrb Se 	ça Uana dentre portariam de di- 

Monta de nivel aaperi 

• 

SupeavisoiTécniao II 	. 
- CoordenadbrilaGdral,dot 
Programa das Comtrdes 
céda c...duma , 

'DAS-12 
t 	. 	. 

, 	:. 5 ,, CP.1 
.*•• 'lia 

eg- 1 

Livre provimento em 
Oitraissão Faio Prefeito 

30  

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• . 

' 

• . 

' 

' 

Mascate Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Correm:doei. !legal da 
Guarda Civil DM:tropa-
tana O) . 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Fotmaçio em 
Segurança Urbana (1) 
- Comdenadoria Geral do 
Programa das Comissties 
Civis  Comunitárias (11  
C,Oonlenatior 
• Divido Técnica de 
Prevalitão. Correiçães e 
10f0T1118008 Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divido Técnica de 
Sindicanciaa Administra-
tivas(2) 
- Divisão Técnica de 
PTOCCS9OK Administrati-
voe Disciplinares (2) 

. 	- Cotregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 

DAS-11 

• 

DAS 10 

. 

' 
 

Is 

23 

prx-- 

PP-1 

Livreprovimentq coa 
condado pelo Preteitri ---, 

• 
. 	. 

. 

Livre provimento em 
comisaão pelo Prefeito, 
dentre servidoras OltilliCi-

• Poio 
. 

. 

. 

• 

• 

. 

' 

Recursos Humanos (5) 
- Divido Técnica de 
Saúde O) 
- Divido Técnica de 
Administração Gerai (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompaabamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administraçio e 
Finanças 
- Centro de Fumaça° em 
Segurança Urbana (3) 

- 

- 
• 

. 

. 

Assistente Técnico! 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Cotreições e 
Informarnes Funcionais 
Disciplinem (1) 
-Divido Técnica de 
Sindialnclas Administra-
lisas (1) 
- Divido Técnica de 
Processos Administrati-
vas Disciplinares (1) 

- Coaregedoria Gemi 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 
Reencho Humanos (2) 
-Divido Técnica de 

DAS-9 14 

. 

PP-1 

. 

Livre provimento em 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 

011 	
§ 10 _ O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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8  XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes m c);:l 'IL31M°a* -9296S. Fe"ira  
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, com seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativannente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativannente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 



serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e espaço aéreo, 
priorizando as vias de maior concentração de redes de infra-estrutura; 
IV - a racionalização da ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e por instalar, 
garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos; 
V - a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de 
utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local, 
bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 
VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no 
princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana 
e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de 
telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 
VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a promoção de ações que 
visem preservar e desconta minar o subsolo. 
SUBSEÇÃO VIII 
DA PAVIMENTAÇÃO 
Art. 96 - São objetivos dos Programas de Pavimentação: 
I - garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de 
infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos; 
II - ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas. 
Art. 97 - São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, para os 
programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra-
estrutura das vias públicas; 
II - a criação de oportunidades para que a população e a sociedade civil organizada 
conheçam e influenciem a gestão da pavimentação; 
III - a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e 
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a 
permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente. 
Art. 98 - São ações estratégicas dos Programas de Pavimentação: 
I - desenvolver programas de pavimentação para as Zonas Especiais de Interesse Social; 
II - relacionar o tipo de pavimentação a ser utilizada com os tipos de vias classificadas no 
artigo 110 desta lei; 
III - criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas 
implantem pisos drenantes; 
IV - adotar nos programas de pavimentação de vias locais pisos que permitam a drenagem 
das águas pluviais para o solo. 
SUBSEÇÃO IX 
DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
Art. 99 - São diretrizes relativas ao Serviço Funerário: 
I - o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário; 
II - o controle do necrochorume, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana, 
para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo; 
III - a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário. 
Art. 100 - São ações estratégicas relativas ao Serviço Funerário: 
I - requalificar as áreas dos cemitérios; 
II - descentralizar o atendimento funerário; 
III - ampliar a capacidade do atendimento funerário; 
IV - criar condições para a implantação de no mínimo, mais 1 (um) crematório municipal. 
TÍTULO III 
DO PLANO URBANÍSTICO-AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES E INTEGRADORES 
SEÇÃO 1 



LEI No 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 
Art. 2° - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal • 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 	 Sbnia Mar 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Subs 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 



I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados n 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 10 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de feçe-réiro d 	- 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento. 
Art. 20  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 30  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2o. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 • A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
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Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 • O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FÓ; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI.  

Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspeton s 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribiiiçãO –custodiarr 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, be 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 252„9, 

dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videonnonitorannento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insunnos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videonnonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videonnonitorannento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videonnonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videonnonitorannento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da CidaWde-São-Múlo 	 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
✓ - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓ - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução„das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 
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Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências
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que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o prográlliar- 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 



prestados pela PRÓDANLÓ.eókitro IV - acompanhar os serviços técnicos de informática 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37, As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39, As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GC 1. 1 C 

081.412 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

/ 
Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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PROJETO DE LEI 01-0363/2005 do Vereador Russomanno (PP)  
"Dispõe sobre a instalação de câmeras para vigilância em logradouros com alta 
incidência de furtos, roubos e acidentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Serão instaladas câmeras para vigilância nos principais cruzamentos e avenidas 
que apresentem alta incidência de furtos, roubos e acidentes. 
Art. 20  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo para atuação conjunta na fiscalização e intervenção dos locais vigiados. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0138/2006 do Vereador Russomanno (PP) 
"Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da Seçã 

12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 de 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Inclui a letra "e" do item 12.11.1.2-Sistema Especial de Segurança da 

Seção 12.11-Sistema de Segurança do Capítulo 12- Circulação e Segurança - da Lei no 
11.229 de 25 de junho de 1992 e do Decreto Regulamentador no 32.329 de 24 
setembro de 1992 do Código de Obras e Edificações (C.O.E.) do Município de São 
Paulo, com a seguinte redação: 

"e ) colocação de pontos para a instalação de câmeras de vigilância ." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10138-2006.doc 



PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 87 

"‘ • 

PROJETO DE LEI 01-0540/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB), 	. 
"Dispõe sobre a instalação de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais da 
cidade de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público Executivo obrigado a instalar Câmeras de Vigilância nos 
cemitérios municipais de São Paulo; 
Art. 20  Caberá à Superintendência do Serviço Funerário de São Paulo o 
levantamento técnico e condições físicas e materiais para a instalação dos 
equipamentos nos cemitérios municipais; 
Art. 30  O controle e monitoramento das Câmeras de Vigilância serão de 
responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo ou quem a legislação 
ou norma jurídica determinar; 
Art. 40  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal com 
prazo máximo de 90 dias para sua execução, a contar da data de sua aprovação; 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



RECEBIDO SGP-21 

Em  /I É / 	//, 

• 

........~........, :.:-............................ 
Sigue(m)1.1ntz.dces), nrv,* ,ciêts. (144-r-Jm.r ■tc.;*),  

rubrIcz4r.,(1 .),!,)tt'l.kt• 
 

.., 

Roberto C 	
alves 

Oiaeted de CO pulador 



do proce o n°..01-0726 	 de 2005 	16 / 09 / 2011 	(a) 

rt0 Cassio Gonçalves 
ssão de Administração Pública: 	 Operai& de Computador 
guimento. 	 RF 101.252 
6/09/201 1. 

ERTO DA SILVA 
Legislativo 

.2 

À 
Douta C 
Para pro 
São Paul 

ÇARL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para infor 	 cado como folha n° 49. 

Recebido na COrtiíSSãO 

Adrinistraçã Public 

Einke ls  
AO Cal\ os 
Ikrinko 

VÓS eíria\rç., 

qiStçi,tV 

1§) 

Ao Nobre Vereador / A Nobre ereadora 

Para relatar. 
Sala la_Cornissão e Administração Pública. 
Em: 	/ 10' 1-0,t f 

Presidente 
Obs: o prazo para manifestação é de6 ias, nos 
ferinos do .§ 3°, artigo 63 do R.I. 

mr.towa..111.* 

Ata cadeld iceaa...1-Ma, 



Documento 

Rubricado 

	e prpel de informação 

sob folha--  n'  SO  

r.totee;7!, ..r, 

Segue 	juntado  — ,nesta data 

Erni/ 	/IL 
.„  

João Carlos jias Chaves 
Técnico A inistrativo 

RrI33B 



Gabriel-presidente 

Ver. José Roli 

n" 	de 2025_ 

Joilo Carlo Dias Chaves ii 
'Técnico ministrativo 

RF 1336 CikeARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 01564/2011 PARECER 	 _MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0726/2005. 

O projeto de lei do nobre vereador Attila Russomanno "dispõe sobre a instalação de 

câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e demais dependências dos 

cemitérios municipais" 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica o nobre vereador que a colocação de câmaras de video,em áreas pré-

determinadas, garantirá a segurança dos visitantes e dos funcionários dos cemitérios da 

cidade além de impedir a violação dos jazigos 

Pelo exposto a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta 

propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em CP\ 

Ver. Souza antos  

j\ktatieL,  
Ver. Marta Costa 

Ver 	os Ne er 

Ver. Edir Sales 

Palácio Anchi ta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17 - RELCOM 
17- 01619/2011 
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PARECER I 	 _)MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO LEI N° 0726/2005. 

O projeto de lei do nobre vereador Attila Russomanno "dispõe sobre a instalação de 

câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e demais dependências dos 

cemitérios municipais" 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica o nobre vereador que a colocação de câmaras de video,em áreas pré-

determinadas, garantirá a segurança dos visitantes e dos funcionários dos cemitérios da 

cidade além de impedir a violação dos jazigos 

Pelo exposto a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta 

propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em (CR • /5-1- • a. 

Ver. Souza bantos 

Ver. Marta Costa 

Ver. Edir Sales 
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3°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências, 

residente da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

e Po *ce Neto, em 30 	re, 
residente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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RF 112 	io:02 .12 CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 726/2005: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? 

2°) Quais as ações existentes para garantir a segurança de visitantes e 
funcionários dos cemitérios municipais, bem como impedir a violação de sepulturas? 
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Anexo: Fotocópia do pedido da Comis 

S.G.M.-A.T.L. 

0 1 JUN 2012 

RECEBI 	Q0 
aea rata..nnerar, 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Iza Vaus Torres Terreira 
RF: 586.063.1.01 

SGMI ATE. 

36 - OF-SGP12 
36- 00236/201 2  

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 24 de maio de 2012. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 726/2005, de 
autoria do Vereador Attila Russomano, que "Dispõe sobre a instalação de 
câmeras para monitoramento e vigilância dos cemitérios municipais e dá 
outras providências", para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 



ck &do,'  
São Paulo, 6 de 2012. 

Folha n°_5--17  
ded: Pmc.  O 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0236/2012 
CeS0 Cè" 

RF 'natais' 
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ã;GP-1Z 

15 - DOCREC 
15- 00402/2012  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

referente ao Projeto de Lei n° 726/05, de autoria do Vereador Russomanno, que >41  

dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos ,1 

acessos e demais dependências dos cemitérios municipais, e considerando, 

ainda, que o mesmo assunto é tratado no Projeto de Lei n° 540/10, de autoria do 

Vereador Dalton Silvano, que igualmente dispõe sobre a instalação de câmeras r .,•.:1 

de vigilância nos cemitérios municipais, encaminho a Vossa Excelência cópia das 
2 

manifestações exaradas pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo e 

pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana a respeito da segundaâ 

propositura acima mencionada, concluindo pela inviabilidade da medida,.! 

proposta. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NEL 	HER COSTA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/V1Wed-rtan 
Resp 726-05 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	. 
DIRETORIA DO DEPARTAMENTO TÉCNICO DE CEMITÉRIOS 

Papel de informação rubricado como fls. 
do TID n° 7518181 - erNI /06/1 1 - ( a) 

10 

São Paulo, 01 de junho de 2011. 

FM-J 

Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

• 
Restituimos o presente a Vossa Senhoria, informando que todos os 

incrementos ou dispositivos que venham melhorar e/ou aumentar a 

sensação de segurança são bemvindos, porém há que se considerar que 

além dos custos dos equipamentos em si, existem os custos de 

manutenção, quiçá', encarecem mais que o próprio equipamento ao 

longo do tempo. 

Informamos que, para minimizar esta questão, o Serviço Funerario está em 

tratativas em conjunto com a Secretaria Municipal de Segurança por 

intermédio da Guarda Civil Metropolitana, que realizará o policiamento 

ostensivo em todas as Necrópoles Municipais. 

• Salientamos ainda, que o referido Projeto de Lei não deixa claro de onde 

sairá o recurso orçamentário para a implantação desses equipamentos. 

e 
SATOSHI CHIB 

Diretor do Departamento de Cemitérios 

SC/alb SERVIÇO FUNERÁRIO 
DO MUNtetP10 DE :SM-, PAULO 

01 JUN. 2011 

JURIDICO 
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAL4.9,' ,  
çe • 	"`J ASSESSORIA JURÍDICA 

PAPEL DE INFORMAÇÃO - 

TID 7518181 - 01/06/2011- RUBRICADO FLS.  C)2 	 01" 

ç'141£‘  offl . 5 1\ 
CO 0.02  

Foma n° 	L; 	do proc. 

no 0/ riZ de 20 25. 

limo. Sr. 

1. Trata-se de Projeto de Lei 01-0540/2010, da lavra do nobre 

Vereador Dalton Silvando (PSDB), que "dispõe sobre a 

instalação de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais 

da cidade de São Paulo". 

2. Os aspectos econômicos não nos competem. Todavia, importa 

anotar que essa Autarquia é premida por uma série de 

compromissos de ordem econômico-financeira. 

3. No mais, muito embora a louvável, a iniciativa do ilustre 

membro da vereança paulista, parece que, na esteira das 

• manifestações do Il.mo. Diretor de Segurança e do Diretor do 

Departamento de Cemitérios, no momento, a medida não é melhor. 

Isto o que tínhamos a submeter. Apresentamos nossas 

homenagens. 

• 

PMS 

CMo 
RW 
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 PAIA°SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 

Papel para informação rubricada como folha n° 09 
TID 7518181, em 07.06.2011 

À lima Sra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito, 
Dra. June Alberici de Mello 

Instados a se manifestar, o Diretor de Segurança, Diretor de Cemitérios e o 
Assessor Jurídico desta Autarquia, unanimemente, entenderam que o monitoramento 
por meio de câmeras contribui para com a segurança, desde que considerados os 
aspectos limitadores geográficos, construções e vegetações existentes nos diversos 
cemitérios municipais desta cidade. 

• 	 Concernente a este assunto, procedemos a um estudo no âmbito deste Serviço 
Funerário, envolvendo nosso Departamento de Segúrança e a Guarda Civil 
Metropolitana, para diagnosticar e aprimorar a segurança nos cemitérios municipais. 
Chegou-se a consenso de que, considerados os aspectos limitadores anteriormente 
elencados, em alguns cemitérios, a forma ideal de melhorar a segurança seria 
aperfeiçoar as barreiras físicas perimetrais, aliado ao aumento de policiamento 
ostensivo. Em outros setores dos cemitérios, não de todos, caberia o monitoramento 
por meio de câmeras e de sensores infravermelho de presença. 

Cabe salientar que nem todos os cemitérios necessitam deste monitoramento 
por circuito eletrônico. Em alguns, inclusive, é até mesmo prejudicial, pois devido a sua 
grande extensão a ser coberta, ao seu relevo e topografia do terreno aliado às árvores 
e construções tumulares, dificultam a visibilidade, constituindo-se num investimento 
desnecessário. Nestes casos, conforme explanado, o mais conveniente é o 
policiamento ostensivo pela GCM. 

A despeito dessas considerações, já houve tratativas entre esta Autarquia, 
Secretaria de Serviços e Obras e a Secretaria da Segurança Urbana, para discutir o 
assunto em pauta e, nesta ocasião foi apresentado um planejamento operacional de 

0111 reforço da atuação da Guarda Civil Metropolitana além de, não de modo genérico, mas 
onde fosse conveniente e necessária, a instalação de câmeras de monitoramento e de 
sensores infravermelho de presença, sob responsabilidade daquela última secretaria. 

Aproveitamos o 	 ar nosso apreço e consideração. 

hI" 

(10 re 04:. 
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• 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Chefia de Gabinete 

do: PA no 2012-0.157.619-5 

Informação no 244/SMSU/CGAB/2012.  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei no 540/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que 
dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios municipais da 
cidade de São Paulo. 

• 	
SGM/ATL 

Senhor Assessor Jurídico Chefe, 

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria as fls. 27, 

restituímos o presente com os esclarecimentos a seguir. 

Entendemos que é impróprio dispor em lei a obrigatoriedade da 

instalação de câmeras de vigilância nos cemitérios municipais, logo, todos eles. 

As câmeras podem, muitas vezes, colaborar no combate a 

ilícitos, mas nem sempre é o instrumento adequado para o tipo de ilícito em dado 

local. 

Ademais, o custo de aquisição, manutenção, transmissão de 

imagens e operação, os contratos de serviços não são dos baixos, razão pela qual 

não é utilizado de forma generalizada. 

Respondendo aos quesitos de fls. 03, e por oportuno, 

informamos que estamos implantando 08 câmeras em 06 cemitérios com o custo de 

R$ 572.160,00 (Quinhentos e Setenta e Dois Mil, Cento e Sessenta Reais) ao ano, 

pela prestação de serviços sem contar os custos de operação. 

Se a decisão da Secretaria de Serviço e da Secretaria de 

Finanças for favorável ao projeto e este prevalecer, a GCM poderá fazer o 

monitoramento desde que asse (irados os meios, inclusive orçamento para isso. 

Rua Augusta, 435 	- 2. 0  andar - Consolação - SP - CEP: 01305-000 
Tel: 3124-5136 - Fax: 3124-5106 
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P.L. N°726/2005 

 

---- a  "ARA MUNICIPAL DE 

O PAULO 16 - PAR 
16- 01491/201 2  

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 726/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno, 

visa determinar a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos 

e demais dependências dos cemitérios municipais. 

Solicitadas informações ao Executivo, responderam os órgãos técnicos que 

"...A forma ideal de melhorar de melhorar a segurança seria aperfeiçoar as barreiras 

físicas perimetrais, aliado ao aumento de policiamento ostensivo. Em outros setores 

dos cemitérios, não de todos, caberia o monitoramento por meio de câmeras e de 

sensores infravermelho de presença. Cabe salientar que nem todos os cemitérios 

necessitam deste monitoramento por circuito eletrônico. Em alguns, inclusive, é até 

mesmo prejudicial, pois devido a sua grande extensão a ser coberta, ao seu relevo e 

topografia do terreno aliado às árvores e construções tumulares, dificultam a 

visibilidade, constituindo-se num investimento desnecessário. Nestes casos, 

conforme explanado, o mais conveniente é o policiamento ostensivo pela GCM". 

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, e tendo em vista as 

manifestações acima transcritas, consideramos que deva existir a possibilidade de 

aplicação de outras alternativas para manutenção da segurança, desde que haja 

justificativa técnica devidamente fundamentada. 

Nesse sentido, propõe-se o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 726/2005 

Dispõe sobre instalação de 

câmeras para monitoramento e 

vigilância nos acessos e demais 

dependências dos cemitérios 

municipais, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

17 - RELCOM 
17- 01510/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 



Ver. Anibal de Freitas 

Ver. 

Ver. Francisco Chagas Ver. Ro rto Tripoli utran 

• 

r\ 

il on eite 
Presidente 

P.L. N° 726/2005 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 1° Serão instaladas câmeras para monitoramento e vigilância nos 

acessos e demais dependências dos cemitérios municipais. 

Parágrafo único. A utilização de outras alternativas para manutenção da 

segurança será tecnicamente justificada. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. - 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12/ 9 /Z0/ 2,. 
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